DISCUSSÃO COM OS REPRESENTANTES DOS COMAMANDANTES GERAIS:

1 - PRINCÍPIOS

Trata-se do nível mais amplo, abrangente e universal possível. Ele será debatido à luz do tema geral da Conferência – Segurança Pública – e, portanto, está acima dos eixos temáticos, ainda que este momento ocorra dentro do Grupo de Trabalho (por eixo temático). 
Direitos humanos e eficiência policial são compatíveis entre si e mutuamente necessários; 

•Ação social preventiva e ação policial são complementares e devem combinar-se na política de segurança; 

•Polícias são instituições destinadas a servir os cidadãos, protegendo direitos e liberdades, inibindo e reprimindo, portanto, suas violações; 

•Às Polícias compete fazer cumprir as leis, cumprindo-as; 

•Policiais são seres humanos, trabalhadores e cidadãos, titulares, portanto, dos direitos humanos e das prerrogativas constitucionais correspondentes às suas funções; 

•O Sistema de Justiça Criminal deve ser democrático e justo, isto é, orientado pela equidade, acessível a todos e refratário ao exercício violento e discriminatório do controle social; 

A indivisibilidade da ação policial (ação policial continuada)
2 - DIRETRIZES:

· Trata-se do nível mais específico e detalhado das contribuições. O debate das diretrizes se dá no âmbito dos Eixos Temáticos da Conferência, portanto, seu foco é voltado a cada eixo.

I - Gestão Democrática: Controle Social e Externo, Integração e Federalismo:

· SUSP;

· PRONASCI;

· SENASP;

· GGIs;

· MUNICÍPIO;

· CONFERÊNCIAS;

· CONSELHOS (CONASP – CONESEG-COMSEG);

· OUVIDORIA;

· CORREGEDORIA;

· INSPETORIA.

II – Financiamento e Gestão da Política Pública de Segurança:

· ORÇAMENTO;

· GESTÃO ORIENTADA POR RESULTADOS (INDICADORES DE DESEMPENHO-METAS E PRIORIDADES);

· REFORMAS GERENCIAIS DOS ÓRGÃOS;

· PROFISSIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA (COLETA,ORGANIZAÇÃO, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES);

· OBSERVATÓRIO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA- DADOS ESTATÍSTICOS;

· REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE DA SEGURANÇA PRIVADA.

III - Valorização Profissional e Otimização das Condições de Trabalho:

· MENOS DE 20% APROVA A POLÍCIA;

· POLICIAL NAÕ SE SENTE VALORIZADO PELA INSTITUIÇÃO E PELA SOCIEDADE;

· POLICIAL É EDUCADOR;

· QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO PERMANENTE-RENAESP;

· MATRIZ CURRICULAR;

· DIREITOS HUMANOS;

· REFORMA DA ACADEMIA;

· DIRETRIZES NACIONAIS PARA PROCEDIMENTO E TÉCNICA DE ATUAÇÃO;

· PREPARO FÍSICO E PSICOLÓGICO;

· SAÚDE;

· SEGURO;

· HORÁRIO DE TRABALHO;

· PISO NACIONAL;

· RD.

IV - Repressão Qualificada da Criminalidade:

· MODERNIZAÇÃO DA AÇÃO POLICIAL;

· POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE;

· POLÍCIA TÉCNICA-CIENTÍFICA;

· MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO;

· EQUIPAMENTOS MODERNOS;

· ESPECIALIZAÇÃO;

· ARTICULAÇÃO COM O SISTEMA DE JUSTIÇA;

· DIMINUIÇÃO DA LETALIDADE POLICIAL-USO PROGRESSIVO DA FORÇA;

· GRUPOS SOCIAIS VULNERÁVEIS;

· DISQUE-DENÚNCIA.
V - Prevenção Social do Crime e das Violências e Construção da Paz:

· ARTICULAÇÃO ENTRE AÇÕES POLICIAIS PREVENTIVAS E NÃO POLICIAIS (SOCIAIS);

· SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS;

· INTERVENÇÃO INTEGRAL EM TERRITÓRIOS FRAGILIZADOS;

· RECONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS;

· CULTURA-SAÚDE-LAZER-ESPORTE-EDUCAÇÃO;

· PROFISSIONALIZAÇÃO E GERAÇÃO DE EMPREGO (PODER PÚBLICO E PRIVADO);

· CONTROLE DE ARMA DE FOGO (4º RANKING MUNDIAL-4 MILHÕES SEM REGISTRO);

· POLICIAMENTO COMUNITÁRIO;

· FORMAÇÃO EM MEDIAÇÃO DE CONFLITO PARA OS POLICIAIS;

· AMPLIAÇÃO DOS ATORES ENVOLVIDOS-PODER PÚBLICO E SOCIEDADE CIVIL;

· TRATAMENTO ADEQUADO DA MÍDIA.

VI - Diretrizes para o Sistema Penitenciário:

· Poder Executivo e articulação institucional com os órgãos do sistema de segurança pública e Justiça Criminal;

· A promoção da integração social e da cidadania incluirá escolarização, profissionalização, atendimento médico,

geração de emprego e renda para a população apenada;

· Departamento Penitenciário Nacional atuar como indutor de políticas capazes de estabelecer padrões nacionais;

· a participação efetiva da sociedade civil no planejamento, formulação, execução e monitoramento da política criminal;

·  qualificação dos trabalhadores e gestores da administração penitenciária;

· DEFINIR O PAPEL DA PM.

VII – Diretrizes para o Sistema de Prevenção, Atendimentos Emergenciais e Acidentes:

· Os grandes centros metropolitanos -  problemas advindos dos processos de urbanização;

· ampliação e o aperfeiçoamento dos sistemas de emergência, socorro a sinistros e prevenção a acidentes existentes;

· Os investimentos nos sistemas de prevenção e emergências;

· a capacitação dos profissionais em emergências ; 

· Ampliar o diálogo  entre os sistemas emergenciais e a dimensão preventiva das políticas de segurança pública;

·  Os sistemas de emergências, prevenção e socorro estão presentes, somente, em cerca de 10% dos municípios brasileiros. 

· Expandir o número de cidades e do contingente populacional atendido, 

·  normatização técnica para segurança contra incêndio e pânico das edificações, 

·  ampliação dos  projetos preventivos sociais comunitários de inclusão e cidadania – executados pelos corpos de bombeiros em áreas de risco ou junto a populações vulneráveis.
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